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Vistos

 

I.

Providencie a Secretaria com a certificação do trânsito em julgado

transito da presente demanda, nos termos expostos na seq. 48 dos autos de Agravo de

Instrumento nº 0024691-96.2019.8.16.0000.

 

II.

Ao de compulsar o exposto pelo art. 109 da LREF, nota-se que a

lacração do estabelecimento empresarial  regra, sendo operável apenasnão constitui

quando houver risco para a arrecadação ou preservação de bens da massa falida ou dos

interesses dos credores.

Atente-se ainda, nos dizeres da doutrina especializada de Fábio

Ulhoa Coelho, que a medida, na maioria dos casos, se mostra contraprodutiva:  

 

Na lei anterior, não havia disciplina sobre o assunto. Os juízes,

contudo, adotaram a prática de determinar invariavelmente a

lacração. Os profissionais da área pensavam mesmo que a lei, em

algum lugar, obrigava o ato, tão comum era a ordem de o realizar. Na

lei atual, autoriza-se a lacração quando houver risco para a

arrecadação ou preservação dos bens da massa ou dos interesses dos

credores.

Na verdade, não há nada mais desmoralizado nesse mundo que o lacre

judicial do estabelecimento do falido. Não havendo meios de se fazer

efetivo policiamento no local ou mesmo contratar o administrador

judicial serviços de guarda particular, é o caso de o juiz desocupar-

se do assunto. O papel colado na porta não assusta ninguém; aliás,

nem é lido por quem pretende subtrair bens do local. Por outro lado,

se já houver vigilância efetiva no local, o lacre judicial é pompa

inteiramente dispensável.
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Determinar, por isso, que se providencie o lacre do estabelecimento

do falido, sem que estejam presentes as condições de efetiva

vigilância do local, significa apenas criar, de pronto, mais

trabalho inútil para os funcionários do cartório; e, em seguida,

maus um inquérito policial por desobediência de autoria desconhecida

a contribuir para o atraso do serviço de alguns órgãos do Estado

(Delegacia de Polícia, Ministério Público e Poder Judiciário).

[Coelho, Fábio Ulhoa. “Comentários à nova Lei de Falências e de

recuperação de empresas: (Lei n. 11.101, de 9-2-2005)”. 2. ed. São

Paulo: Saraiva, 2005, comentários ao art. 109, p. 302].

 

No caso em tela, por sua vez, não se vislumbra a ocorrência de

quaisquer das situações expostas pelo art. 109 da lei especializada, cumprindo-se

ainda atentar, , que no local se encontra funcionando outro estabelecimentoa priori

empresarial, com CNPJ distinto, de modo que a lacração culminaria na inviabilidade da

sua atividade econômica:

 

 

Assim, à luz da situação acima exposta,  o comando disposto narevogo

seq. 178.1 pertinente à lacração do estabelecimento empresarial, podendo a medida ser

revista, a requerimento do administrador judicial, em caso de alteração da situação

fática acima mencionada.

 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JY

5E
 R

A
Z

A
U

 N
LY

X
K

 C
W

H
W

U

PROJUDI - Processo: 0001993-59.2016.8.16.0014 - Ref. mov. 321.1 - Assinado digitalmente por Emil Tomas Goncalves
11/10/2024: OUTRAS DECISÕES. Arq: Decisão



III.

Considerando o trânsito em julgado com consequente decretação de

falência da requerida Auto Posto Morishita Ltda., intime-se a massa falida, nos termos

fixados na sentença (seq. 178.1) para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar a

relação nominal de todos seus credores, observando-se as diretrizes estabelecidas no

item “III.c” da aludida deliberação judicial.

 

IV.

Certifique a Secretaria o decurso do prazo de 15 (quinze) dias

contados da data da expedição do edital de decretação da falência (seq. 289).

 

V.

Diante da nomeação do Administrador Judicial Leônidas Gil Benetelo

de Almeida (seqs. 292 e 297), proceda a Secretaria com a expedição do Termo de

Compromisso, nos termos expostos pelo art. 33 da LREF, com posterior intimação do

aludido preposto para assinatura, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de

destituição do encargo (art. 34 da aludida demanda).

V.1 – Cumprida a diligência acima exposta, proceda-se com sua

inclusão no mesmo polo em que se encontra habilitado a massa falida, na condição de

Administrador Judicial, devendo o aludido preposto, no prazo de 10 (dez) dias,

proceder com a comprovação do protocolo da decisão junto à Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos, para que as correspondências em nome da falida sejam

encaminhadas ao endereço profissional do administrador judicial (art. 22, III, “d” da

Lei n. 11.101/2005).

 

 

VI.

Expeçam-se os ofícios determinados na deliberação da seq. 178.1,

itens “i” e “j”, bem como com as intimações dos Entes Públicos mencionados no item “l”

da mencionada sentença.

VI.1 – Conste ainda no ofício a ser encaminhado à Jucepar a

determinação de que:

a) anote as expressões Falido(a) no registro da empresa;

b) remeta ao juízo falimentar todos os atos da falida arquivados no

registro;

 

VI.2 – Expeçam-se ainda ofícios:
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a) ao(a) Presidente(a) do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª

Região, para que cientifique os(as) Juízes(as) do Trabalho de que eventuais bens

reclamados em regime falimentar não deverão ser alienados, a fim de evitar prejuízo

aos demais credores da massa falida;

b) ao(à) oficial(a) do Cartório de Registro de Protesto de Títulos

da sede do juízo que proferiu a decisão para que encaminhe certidão detalhada sobre o

protesto mais antigo por falta de pagamento contra a empresa falida, ainda que

resgatado o título;

c) aos Ofícios dos Distribuidores dos feitos judiciais da sede do

juízo que proferiu a decisão;

d) à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e à Receita

Estadual, que procedam à anotação da falência no registro do devedor, para que dele

constem a expressão “falido”, a data da decretação da falência e a inabilitação de que

trata o art. 102 da Lei n. 11.101/2005;

e) ao Tabelionatos de Protesto de Títulos onde o falido possui

estabelecimento, para ciência da falência, bem como para que remetam as certidões de

protesto lavrados em nome da falida para o endereço do administrador judicial nomeado,

independentemente do pagamento de eventuais custas;

f) ao Distribuidor, por remessa não-bloqueante, para anotação;

g) ao DTIC, via SIGA, a inclusão automática no sistema PROJUDI da

expressão “Massa Falida” nos processos em que o réu é parte;

h) à Corregedoria Geral da Justiça, via SEI!TJPR, solicitando a

ampla divulgação da decisão, via Mensageiro (ou outro meio de comunicação que vier a

ser padronizado), bem como a comunicação às Corregedorias Gerais de Justiça do Brasil

(Tribunais Estaduais e Federais) e Corregedorias dos Tribunais Regionais do Trabalho

nas quais o(a) recuperando(a) possua filiais;

 

 

VI.3 – Concomitante com o item anterior, deve a Secretaria

providenciar com as seguintes consultas visando aferir a existência de bens e direitos

em face da massa falida:

 

Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (SERP) , com
[1]

abrangência nacional de consulta de consulta de bens imóveis

e na Central Nacional de Garantias;

RENAJUD, referente a veículos;

SINESP – CÓRTEX (Embarcações);
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CENSEC/CEP, para consulta de escrituras e procurações

outorgadas pelo falido;

SUSEP e CNSEG, referente à existência de contratos de seguro;

BOVESPA (B3), sobre a existência de ativos em nome da massa

falida;

SISBAJUD, para obtenção de relação de agência e contas e

requisição de extratos bancários da data da requisição,

retroativos à data do termo legal da falência. O resultado

deverá ser juntado nos autos com sigilo intenso;

INFOJUD, referente à última declaração de rendas do falido, a

ser juntada nos autos com sigilo intenso;

 

 

VII.

Proceda-se ainda com a instauração de 3 (três) incidentes (Classe

241), apensados a presente demanda, mediante certidão da Secretaria, sendo:

a) o primeiro, destinado ao Monitoramento das Ações Trabalhistas em

 (com relatórios a serem apresentados pelo administrador judicial, constando nocurso

polo ativo o administrador judicial e, no passivo, o devedor;

b) o segundo, destinado aos Relatórios de Andamentos processuais

(para relatórios a serem apresentados pelo administrador judicial), constando no polo

ativo o(a) administrador(a) judicial e, no passivo, o juízo;

c) o terceiro, destinado aos Relatórios dos Incidentes Processuais

(com relatórios a serem apresentados pelo administrador judicial), constando no polo

ativo o(a) administrador(a) judicial e, no passivo, o juízo.

 

VIII.

Cientifique-se o Ministério Público acerca do teor da presente

deliberação.

 

Intimem-se. Cumpra-se.

Londrina, data lançada eletronicamente.

 

(Assinado Digitalmente)
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Emil Tomás Gonçalves

Juiz de Direito

 

(gucl)

 

 

[1]

https://serph.registros.org.br/
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